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RESUMO  

E artigo apresenta uma análise de como a temática das mulheres no ensino superior é 
abordada em dissertações e teses que foram produzidas nos programas de pós graduação em 
educação no Brasil, com uma atenção especial ao uso de uma perspectiva interseccional, em um 
período de pós pandemia. o estudo tem como objetivo dissertações e teses defendidas entre 
2021 a 2024, esses trabalhos localizados exclusivamente no Catálogo de Teses e Dissertações da 
CAPES, considerando que este recorte temporal corresponde a um contexto marcado pela 
intensificação das desigualdades educacionais e de gênero, bem como pela ampliação do debate 
sobre acesso, permanência e condições de estudo no ensino superior. A pesquisa é de natureza 
qualitativa, de caráter exploratório e documental. O procedimento metodológico consistiu na 
identificação da produções acadêmicas, organizando-se um corpus composto por 
aproximadamente vinte trabalhos, a nível de mestrado e doutorado, que é a temática central, a 
presença e ausência da abordagem interseccional e marcadores sociais mobilizados, como 
gênero, raça, classe, maternidade e território. Os resultados indicam que, embora a temática 
mulheres no ensino superior esteja presente de forma significativa nas pesquisas recentes, a 
utilização explícita da perspectiva interseccional ainda ocorre de maneira desigual, relevando 
assim, tanto avanços analíticos quanto lacunas teóricas. Conclui - se que o mapeamento dessas 
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produções contribui para compreender tendências e limitações da pesquisa educacional 
contemporânea sobre desigualdade no ensino superior. 

Palavras-chaves: Interseccionalidades. Pós-pandemia. Produções Acadêmicas  
 
 

ABSTRACT​
​
 ​ This article presents an analysis of how the theme of women in higher education is 
addressed in dissertations and theses produced in graduate programs in education in Brazil, with 
special attention to the use of an intersectional perspective in the post-pandemic period. The 
study aims to examine dissertations and theses defended between 2021 and 2024, identified 
exclusively in the CAPES Theses and Dissertations Catalog, considering that this time frame 
corresponds to a context marked by the intensification of educational and gender inequalities, as 
well as by the expansion of the debate on access, retention, and study conditions in higher 
education. The research is qualitative in nature and exploratory and documentary in character. 
The methodological procedure consisted of identifying academic productions and organizing a 
corpus composed of approximately twenty master’s and doctoral works, analyzing their central 
theme, the presence or absence of an intersectional approach, and the social markers mobilized, 
such as gender, race, class, motherhood, and territory. The results indicate that, although the 
theme of women in higher education is significantly present in recent research, the explicit use 
of an intersectional perspective still occurs unevenly, thus revealing both analytical advances 
and theoretical gaps. It is concluded that the mapping of these productions contributes to 
understanding the trends and limitations of contemporary educational research on inequality in 
higher education. 

Keywords: Intersectionalities. Post-pandemic. Academic production. 

   

INTRODUÇÃO  

A formação de mulheres no ensino superior brasileiro tem sido historicamente 

atravessada por desigualdades estruturais, relacionando gênero, raça, classe social e outros 

marcadores sociais da diferença. Embora as últimas décadas tenham sido marcadas por uma 

ampliação do acesso às universidades, especialmente a partir de políticas públicas de 

democratização do ensino, a permanência e as condições de trajetória acadêmica de mulheres 

continuam a revelar assimetrias profundas, que se intensificam quando consideradas as 

intersecções entre gênero, raça, classe, maternidade e território. Neste sentido, compreender as 

produções acadêmicas expressando a realidade das mulheres no ensino superior, constituindo 

em um esforço relevante para o campo educacional e para o debate sobre justiça social. 
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Nos textos com o tema pós-pandemia (Covid-19) menciona de que forma significativa 

agravou as desigualdades, o fechamento de algumas instituições de ensino, a adoção do ensino 

remoto emergencial e a reorganização da vida cotidiana impactaram de maneira desigual entre 

homens e mulheres, a sobrecarga de responsabilidades relacionadas ao cuidado, ao trabalho 

doméstico e à precarização das condições de dupla jornada, estudo e trabalho. Essas 

informações contribuem para dar visibilidade a temas como: a permanência estudantil, evasão, 

saúde mental, maternidade e desigualdades de gênero no ensino superior, torna-se esse período 

da pandemia e posterior a pandemia, um momento privilegiado para esta análise das tendências 

recentes da pesquisa educacional. 

Propondo analisar como as dissertações e teses foram produzidas no programa de pós 

graduação em educação, no período de 2021 a 2024, e diante do cenário apresentado, esta 

dissertação vem abordando a temática das mulheres no ensino superior, com um olhar especial 

no uso e ausência da perspectiva interseccional, parte do entendimento de que a 

interseccionalidade, enquanto ferramenta analítica, possibilita compreender como diferentes 

sistemas de opressão operam de forma simultânea e articulada, evitando leituras homogêneas 

sobre as experiências das mulheres no campo educacional . 

O objeto da pesquisa apresentado consiste em dissertações e teses defendidas em 

programas de pós-graduação em educação no Brasil, trabalhos localizados exclusivamente no 

Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES). A escolha dessa base justifica-se por seu caráter oficial e abrangente, 

reunindo a produção acadêmica stricto sensu reconhecida nacionalmente. O recorte temporal 

entre 2021 a 2024 corresponde ao período crítico do pós-pandemia e permite fazer uma análise 

de produções para a pesquisa. 

Nesta investigação temos a pergunta central, que aponta a problemática desta pesquisa: 

Como as dissertações e teses produzidas nos Programas de Pós-Graduação em Educação, no 

período pós-pandemia (2021–2024), abordam a temática das mulheres no ensino superior, 

especialmente no que se refere ao uso da perspectiva interseccional? A partir dessa questão 

central, o objetivo geral da pesquisa é analisar como a perspectiva interseccional aparece nas 

dissertações e teses que tratam de mulheres no ensino superior no referido período. Como 

objetivos específicos, busca-se identificar os trabalhos que abordam mulheres e ensino superior 

na base da CAPES; verificar, a partir destes resumos, como a interseccionalidade é mobilizada; 
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mapeando os marcadores sociais mais recorrentes, como gênero, raça, classe, maternidade e 

território; e apontar tendências e lacunas na abordagem das desigualdades educacionais. 

Utilizando a metodologia de abordagem qualitativa para esta pesquisa, com caráter 

exploratório e natureza documental. A análise conduzida a partir da leitura das dissertações e 

teses identificadas, organizando-se um corpus reduzido e controlado, composto por 

aproximadamente vinte trabalhos. Para a escolha dos trabalhos priorizo as pesquisas que 

mencionam explicitamente gênero articulado a raça, classe ou interseccionalidade. Dos dados 

coletados, uma tabela contendo informações como ano de defesa, nível (mestrado ou 

doutorado). 

Estrutura em três capítulos, onde o primeiro capítulo fomenta a discussão teórica sobre 

mulheres na educação e explica o conceito de como o conceito de interseccionalidade será 

usado, para fixar a temática, este capítulo fundamentará a análise das dissertações e teses 

analisadas. O segundo capítulo descreve os procedimentos metodológicos adotados na pesquisa, 

o mapeamento dos textos produzidos e apresentando alguns dos trabalhos encontrados, para os 

critérios da seleção do corpus. O terceiro capítulo dedica-se a análise das abordagens 

interseccionais, como conceito central, menção superficial ou se há marcadores articulados 

neste requisito, destacando tendências, recorrências e lacunas nas produções acadêmicas de 

2021 a 2024. Para encerrar, nas considerações finais, os principais achados desta pesquisa e suas 

contribuições para o campo educacional. 

​
MULHERES, EDUCAÇÃO E INTERSECCIONALIDADE 

A relevância desta pesquisa se destaca pela sua contribuição esta análise de resumos 

para o entendimento das complexas relações de poder que moldam a experiência educacional 

das mulheres. Ao abordar o conceito de interseccionalidades (gênero, raça e classe), este 

estudo proporciona um olhar crítico sobre as políticas públicas existentes e suas implicações, 

além de trazer à tona as vozes e histórias de mulheres que, apesar das adversidades, continuam 

lutando por reconhecimento e direitos educacionais. A discussão dos resultados enfatiza a 

importância de uma abordagem interseccional na análise das experiências femininas no ensino 

superior.  
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Pensar em políticas públicas para mulheres no Brasil significa refletir sobre o modelo 

desenvolvimentista adotado pelo estado, cuja origem remonta aos projetos fomentados a partir 

de 1930. Esse modelo priorizou investimentos econômicos em detrimento dos sociais, que eram 

percebidos como consequências naturais do crescimento econômico, e, portanto, não eram 

considerados prioritários, ficando dependentes do sucesso financeiro do país (Romeiro, 2017).  

Com base analítica, este capítulo aponta em destaques, a presença das mulheres na 

educação, com ênfase no ensino superior, bem como explicitar essa análise dos temas 

escolhidos com o conceito de interseccionalidades. Trata-se de um capítulo de fundamentação 

teórico analítica com o propósito de oferecer as categorias interpretativas necessárias para 

compreender como as pesquisas acadêmicas têm abordado ou deixado de abordar, as múltiplas 

desigualdades que atravessam as trajetórias educacionais das mulheres.  

O conceito de interseccionalidade avança juntamente com as novas configurações 

sociais, e o ingresso das mulheres no mercado de trabalho e no ensino superior começa a crescer 

de forma lenta, porém significativa em diversos países, nos quais o chamado de gênero vem 

avançando em análise, resultando em conceitos a serem analisados e discutidos.  

Assim, as autoras ao serem colocadas em diálogo, oferecem uma leitura complexa e 

complementar da realidade educacional brasileira: Scott (1988) e Gonzalez (1988) ajudam a 

identificar as raízes da desigualdade; Collins (1990) fornece instrumentos para compreender 

sua reprodução nas estruturas acadêmicas; Hooks (1994 propõe caminhos pedagógicos para 

enfrentá-la. Juntas, essas abordagens sustentam uma análise que reconhece tanto a 

profundidade das opressões quanto a potência das resistências coletivas e individuais; e 

Piscitelli indica a importância do conceito de interseccionalidades que, aqui para nós, auxilia a 

entender a relação entre raça, classe e gênero. 

 Ao integrar essas perspectivas teóricas, torna-se possível compreender de forma mais 

profunda as desigualdades enfrentadas por mulheres no ensino superior. Essa abordagem 

interseccional não apenas revela os desafios estruturais existentes, mas também abre caminhos 

para a formulação de políticas públicas mais inclusivas e eficazes. 

As obras de Piscitelli (2008), Hooks (1994), Gonzales (1984), Scott (1989), entre 

outras, contribui em reflexões fundamentais sobre o conceito de gênero, interseccionalidades, 
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de modo que as autoras aparecem em grande parte dos resumos, para assim compreender o 

cenário educacional brasileiro e seus impactos. 

As desigualdades de gênero no ensino superior têm raízes sociais e culturais, 

influenciando desde o acesso às oportunidades de estudo até os conteúdos educacionais 

oferecidos às mulheres. As determinações sociais continuam a reforçar disparidades, 

evidenciando a necessidade de políticas que promovam a equidade educacional (Almeida; 

Soares, 2012).  

O ensino superior é o grau mais elevado da escolarização, no qual a profissionalização 

se dá de maneira mais efetiva. Embora seja um elemento de distinção na maioria dos países, o 

grau superior é ainda mais valorizado naqueles nos quais alcançá-lo é mais difícil. No Brasil, 

apesar da expansão dos últimos anos, possuir um diploma de graduação ainda promove um 

salto importante para aqueles que o possuem, tendo sido chamado até de “elevador social” 

(Almeida, 2014).  

O acesso e a permanência no ensino superior são influenciados por uma complexa rede 

de fatores, que vão além do mérito individual e se conectam diretamente com a busca por 

equidade. Veiga-Neto (2010), ao abordar a luta pela igualdade de gênero, questiona a eficácia 

de slogans como “diferenças não são o mesmo que desigualdade” e argumenta que, sem um 

impacto prático, eles podem ser apenas “jogos de palavras”. Essa reflexão se estende para o 

campo educacional, onde o desequilíbrio de gênero é evidente, como aponta Barreto (2014).  

Na dissertação de Oliveira (2024) a trajetória histórica das mulheres no ensino 

superior, mostram que fatores como questões econômicas, culturais, de gênero e étnicas 

impactam não apenas o público feminino, mas todos os estudantes em sua jornada para 

ingressar e prosperar na universidade. Dessa forma, a luta por equidade na educação, seja ela 

de gênero, raça ou classe social, exige um olhar atento para essas condições estruturais que 

determinam o sucesso ou o fracasso no ensino superior.  

 Com bases da pesquisa e nos dados dos resumos apresentados, torna-se evidente que 

as desigualdades de gênero, raça e classe não operam de forma isolada, mas se entrelaçam na 

vivência de mulheres em situação de vulnerabilidade no ensino superior. A partir dessa com as 

discussões, situadas entre dados dos anos de 2021 e 2024, período em que tais desigualdades 

foram intensificadas devido a fatores como: a pandemia, os cortes em políticas educacionais e 

a crescente precarização das condições de permanência estudantil. Nesse contexto, observa-se 
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a urgência de refletir sobre os impactos dessas dinâmicas estruturais nos espaços acadêmicos, 

assim como as formas de resistência, reinvenção e pertencimento protagonizadas por 

mulheres.  

Para sustentar nossa análise, os conceitos mobilizados pelo referencial teórico que 

aponta para as interseccionalidades de gênero, raça, classe social, sexualidade, etc., nos 

auxiliam a compreender a sustentação e naturalização das desigualdades sociais, 

principalmente no contexto do ensino superior.  

O conceito de interseccionalidade é essencial para compreender as múltiplas formas de 

opressão que afetam mulheres no ensino superior. Essa abordagem teórica, desenvolvida 

inicialmente por Kimberlé Crenshaw (1989, apud Piscitelli, 2001) e aprofundada por diversas 

autoras, permite analisar como diferentes marcadores sociais, como gênero, raça, classe e 

sexualidade se entrelaçam, influenciando as experiências educacionais das mulheres.  

O pensamento sobre a interseção entre diferenciações é sugestivo para pensar como 

construções de diferença e distribuições de poder. A história do feminismo está marcada pela 

procura de ferramentas analíticas para compreender as distribuições diferenciadas de poder 

que situam as mulheres em posições desiguais e, com base no conhecimento, modificar essas 

posições. Os conceitos de interseccionalidade e categorias articuladas fazem parte dessa 

história. Para além de situar a emergência desses conceitos.  

O trabalho de Joan Scott (1989) sobre gênero como categoria de análise nos permite ir 

além de uma visão descritiva para examinar o acesso ao ensino superior de forma mais crítica. 

Em vez de apenas contabilizar a presença de homens e mulheres, essa abordagem se concentra 

nas relações de poder que moldam a experiência acadêmica. O gênero, nesse sentido, é visto 

como um elemento constitutivo das relações sociais, baseado em percepções de diferença 

sexual.  

Essa categoria analítica nos ajuda a compreender como as normas, expectativas e 

hierarquias de gênero influenciam não apenas quem entra na universidade, mas também quais 

cursos são escolhidos, como o sucesso é avaliado e quais barreiras são impostas aos diferentes 

grupos. Assim, a perspectiva de Scott (IDEM) ilumina as dinâmicas de poder que atuam nos 

espaços educacionais e que afetam as chances e as trajetórias de estudantes.  

Em suas palavras:  
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Enquanto o termo ‘história das mulheres’ revela a sua posição política ao 
afirmar (contrariamente às práticas habituais), que as mulheres são sujeitos 
históricos legítimos, o ‘gênero’ inclui as mulheres sem as nomear, e parece 
assim não se constituir em uma ameaça crítica. Este uso do ‘gênero’ é um 
aspecto que a gente poderia chamar de procura de uma legitimidade 
acadêmica pelos estudos feministas nos anos (Scott, 1989, p. 6, grifos do 
autor).  

  
  

Aplicando a lente da autora Joan Scott (1989) e os últimos dados do IBGE e censo do 

ensino superior, entendemos por que a presença de mulheres ainda se concentra em 

determinados cursos, como Pedagogia e Enfermagem, enquanto sua participação é menor em 

áreas como Engenharia e Tecnologia. Essa segregação não é aleatória; ela reflete estruturas de 

poder que perpetuam a ideia de profissões "femininas" e "masculinas". Além disso, mesmo 

com o aumento da presença feminina no ensino superior, é crucial analisar as modalidades de 

ensino onde esse crescimento se manifesta. 

 Um dos debates em discussões, sobre a mulher ocupando seu espaço no ensino 

superior é o aumento da participação de mulheres em cursos de Educação a Distância (EAD) e 

em instituições privadas, que muitas vezes carecem de investimento e qualidade, aponta para 

uma precarização do acesso. Isso revela que, embora as mulheres estejam ingressando mais na 

universidade, elas frequentemente o fazem em condições menos favoráveis, um reflexo direto 

das desigualdades estruturais que a análise de gênero de Scott nos ajuda a identificar e 

questionar.  

Para Scott (1989), o gênero se torna uma maneira de indicar as construções sociais, 

uma criação inteiramente social das ideias sobre as diferenças entre homens e mulheres. O 

gênero é, segundo a definição da autora, uma categoria social imposta sobre um corpo 

sexuado, tornando uma palavra particularmente útil, porque ele oferece um meio de distinguir 

a prática sexual dos papéis atribuídos às mulheres e homens.  

Essa interpretação não limita o conceito de gênero à esfera da família e a experiência 

doméstica, e para o (a) historiador(a) ela não deixa meios de ligar esse conceito, nem o 

indivíduo, com outros sistemas sociais, econômicos, políticos ou de poder. Sem dúvida está 

implícito que as disposições sociais que exigem que os pais trabalhem e as mães cuidem da 

maioria das tarefas de criação dos filhos, estruturam a organização da família (Scott,1989).  
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Mas a origem dessas disposições sociais não está clara, nem o porquê de elas serem 

articuladas em termos da divisão sexual do trabalho. Não se encontra também nenhuma 

interrogação sobre o problema da desigualdade em oposição àquele da simetria (Scott, 1989).  

A autora apresenta a ideia de que mesmo quando as crianças crescem em ambientes 

familiares diferentes do modelo familiar tradicional ou em casas onde as tarefas são 

igualmente divididas, elas ainda aprendem padrões associados ao gênero. Isso ocorre porque 

essas associações não se originam apenas dentro da família, mas fazem parte de um sistema 

simbólico que estrutura a sociedade. 

O gênero é utilizado para organizar relações sociais e dar sentido às experiências 

individuais. A forma como cada pessoa entende e vive sua realidade depende de processos de 

significação social. Sem esses processos, não existe experiência compreensível, pois o sentido 

é produzido coletivamente e sustenta as interações cotidianas.  

De acordo com Scott (1989) os desejos reprimidos são presentes no inconsciente e 

constituem uma ameaça permanente para a estabilidade da identificação de gênero, negando 

sua unidade e subvertendo sua necessidade de segurança. Ademais, as ideias conscientes do 

masculino e do feminino não são fixas, já que elas variam segundo os usos do contexto. 

Portanto, existe sempre um conflito entre a necessidade que o sujeito tem de uma aparência de 

totalidade e a imprecisão da terminologia, a relatividade do seu significado e sua dependência 

em relação à repressão.  

  
Alguns (mas) pesquisadores (as), notadamente antropólogos (as) reduziram o 
uso da categoria de gênero ao sistema de parentesco (fixando o seu olhar 
sobre o universo doméstico e na família como fundamento da organização 
social). Precisamos de uma visão mais ampla que inclua não só o parentesco, 
mas também (em particular, para as sociedades modernas complexas) o 
mercado de trabalho (um mercado de trabalho sexualmente segregado faz 
parte do processo de construção do gênero), a educação (as instituições de 
educação socialmente masculinas, não mistas ou mistas fazem parte do 
mesmo processo), o sistema político (o sufrágio masculino universal faz 
parte do processo de construção do gênero) [...] (Scott, 1989, p. 69).  
  
  

 Essa perspectiva evidencia que o gênero não deve ser compreendido como uma 

categoria fixa, mas sim como uma construção relacional e historicamente situada, 

estreitamente vinculada às estruturas de poder. As práticas políticas e sociais produzem 
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significados que moldam as relações de gênero, de modo que suas transformações se dão em 

resposta tanto a interesses do Estado quanto a dinâmicas culturais em constante mudança. 

Assim, o gênero se afirma como um princípio organizador das relações sociais, 

responsável por atribuir sentido às experiências e, ao mesmo tempo, por sustentar hierarquias 

de poder. Nesse horizonte analítico, a interseccionalidade, como afirma Patrícia Hill Collins 

(2012) ao defini-la como uma lente para examinar relações de poder em contextos específicos 

e históricos, amplia a compreensão dos modos pelos quais diferentes dimensões de 

desigualdade atravessam a vida das pessoas, revelando a complexidade e a pluralidade das 

experiências sociais.  

Collins (2012) também busca expressar uma ideia de que as estruturas de poder não 

são apenas opressivas e que elas também criam possibilidades de resistência. A autora alega 

que apesar de estarem inseridas em um sistema de opressões, pessoas nessas situações ainda 

encontram um espaço de resistência, permitindo que grupos marginalizados reconfigurem 

suas identidades e estratégias políticas.  

Lélia Gonzalez (1994) traz uma perspectiva afro diaspórica ao debate, enfatizando a 

interseção entre raça e gênero na realidade brasileira. Gonzalez denuncia como o racismo e o 

sexismo afetam a trajetória acadêmica das mulheres negras, reforçando a exclusão social e 

limitando o acesso a oportunidades educacionais. Seu pensamento contribui 

significativamente para a compreensão das experiências de mulheres periféricas, ampliando as 

possibilidades de análise sobre inclusão e equidade no ensino superior. 

Lélia Gonzalez (1984) apresenta a discussão de que o gênero é uma construção 

histórica que organiza o poder social, é o que se alinha diretamente às reflexões sobre como o 

racismo e o sexismo, operam de maneira integrada na cultura brasileira. Ambas reconhecem o 

caráter estruturante das opressões e apontam para a necessidade de desconstrução de 

categorias fixas, como “mulher” ou “negra”, compreendendo-as a partir de seus contextos 

históricos e políticos. 

Certa vez, ela ironizou a negação do racismo no Brasil ao afirmar:  
  
Racismo? No Brasil? Quem foi que disse? Isso é coisa de americano. Aqui 
não tem diferença porque todo mundo é brasileiro acima de tudo, graças a 
Deus. Preto aqui é bem tratado, tem o mesmo direito que a gente tem. Tanto 
é que, quando se esforça, ele sobe na vida como qualquer um. Conheço um 
que é médico; educadíssimo, culto, elegante e com umas feições tão finas... 
Nem parece preto (Gonzalez, 2020, p. 76).  
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Bell Hooks (1994), em sintonia com Collins (1990) e Gonzalez (1988) insere o afeto, o 

corpo e a escuta como dimensões essenciais da experiência acadêmica, propondo uma 

pedagogia crítica e libertadora. Seu trabalho amplia o olhar não apenas para os sistemas de 

opressão, mas também para as possibilidades de resistência, pertencimento e transformação no 

espaço universitário.  

Adriana Piscitelli (2006) por sua vez, amplia essa discussão ao apresentar o percurso 

teórico desde o conceito de categorias de articulação até o de interseccionalidades, explorando 

como as interseções entre raça, classe e gênero se manifestam em diferentes contextos sociais. 

Piscitelli argumenta que a racialização e a desigualdade de gênero não são fenômenos 

homogêneos, mas sim processos históricos e contingentes que devem ser analisados com 

sensibilidade às especificidades locais e culturais.  

De acordo com Collins (2012) as interseccionalidades não se referem apenas uma 

teoria, mas uma prática que aparece da experiência das mulheres negras. Ela reflete a forma 

como as mulheres negras enfrentam as interações diárias entre raça, classe, gênero, 

sexualidade e outras dimensões da identidade, criando uma experiência única de opressão. 

Nesse caminho a interseccionalidade é uma prática que vem das experiências de vida das 

mulheres negras como também de pessoas marginalizadas.  

Ao focar nas interseccionalidades, podemos desafiar a suposição de que a experiência 

de opressão é universal ou homogênea. Em vez disso, ela nos força a considerar a experiência 

única de cada indivíduo, de acordo com suas identidades sociais entrelaçadas. Tal qual fica em 

evidência, aqui ela mostra que não existe apenas uma única experiência de opressão, já que as 

pessoas possuem múltiplas identidades sociais, as quais se juntam e formam maneiras de 

opressão únicas para cada indivíduo (Collins; Bilge 2021).  

Para Collins e Bilge (2021) a análise interseccional não se trata apenas de adicionar 

categorias, mas de explorar como elas interagem para produzir desigualdades únicas. 

Compreendemos que a interseccionalidade é apenas combinação de opressões, mas um meio 

de entendermos a complexidade entre elas. A interseccionalidade exige que examinemos 

como nossas identidades e posições sociais moldaram nossos mundos, tanto de forma 

individual quanto coletiva. Patrícia mostra que a interseccionalidade nos ajuda a compreender 

como diferentes identidades se aplicam para estimular as experiências das pessoas.  
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Piscitelli (2006) afirma que a procura de grandes teorias e vem especificando as 

interconexões entre racismo, gênero e classe tem sido pouco produtiva. Essas interconexões 

seriam mais bem compreendidas como relações contextuais e dependentes/contingentes, em 

termos históricos. A autora considerar que analisando as interconexões entre racismo, gênero, 

classe, sexualidade etc. requer levar em conta a posição de diversos racismos, um em relação 

aos outros.  

Entretanto, outras diferenças podem ser apresentadas como relacionais, contingentes. 

Como a diferença nem sempre é um marcador de hierarquia nem de opressão, uma pergunta a 

ser constantemente feita é se a diferença remete à desigualdade, opressão, exploração. Ou, ao 

contrário, se a diferença remete a igualitarismo, diversidade, ou a formas democráticas de 

agência política (Piscitelli, 2006).  

De acordo com Collins e Bilge (2021) quando articulamos classe, raça e gênero não é 

algo dado, mas edificado em assuntos característicos e deve ser avaliado em suas interações 

concretas. Aqui a autora também destaca que as categorias de classe, raça e gênero não 

existem de forma isolada, elas ganham significado em contextos históricos e sociais bem 

específicos, o que leva a uma análise contextualizada.  

Os conceitos de gênero, raça e classe não emergem de forma abstrata, mas são 

construídos a partir de contextos sociais específicos, ganhando sentido na prática cotidiana e 

nas disputas políticas de cada época. Nesse sentido, compreender as interseccionalidades 

exige olhar para o modo como as experiências históricas de grupos marginalizados produzem 

não apenas resistência, mas também novas formas de pensamento.  

É nesse horizonte que se insere o engajamento político e intelectual de Lélia Gonzalez. 

Sua própria trajetória, marcada pela participação em movimentos sociais a partir da década de 

1970, revela como gênero, raça e classe se entrecruzam tanto no acesso ao ensino superior 

quanto na própria produção acadêmica. Ao elaborar seus primeiros ensaios sobre as opressões 

vividas por mulheres negras no Brasil, Gonzalez (1994) transformou sua experiência e 

militância em ferramentas analíticas potentes, capazes de denunciar desigualdades estruturais 

e de propor novos caminhos para a emancipação (Garrido, 2020).  

As instituições tradicionais de formação e consagração intelectual academias de letras, 

institutos de ciência e universidades, embora continuassem a exercer centralidade, passaram a 

conviver com formas alternativas de organização política e cultural. Foi nesse espaço de 
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diálogo e confronto que Gonzalez formulou uma perspectiva interseccional, articulando raça, 

gênero e classe como dimensões inseparáveis na compreensão das desigualdades.  

Essa potência de resistência, visível nas lutas coletivas, Gonzalez (1994) também 

reconhecia nas práticas cotidianas de mulheres anônimas donas de casa, trabalhadoras 

manuais e mulheres com baixa escolaridade que sustentavam a base da pirâmide social 

brasileira. Para ela, esses gestos silenciosos, mas persistentes, constituíam formas de ação 

política transformadora. Nesse quadro, o papel das mulheres negras tornava-se central na 

reinvenção da história e na abertura de novos horizontes de mobilização social (Rios; Ratts, 

2022).  

Longe de pensar no eixo da alienação ou da acomodação, Gonzalez preferia entender 

que mulheres nessas possibilidades de transformação silenciosa de transformação histórica, 

aprendidas aqui pela lógica do cotidiano. O perfil dessa intelectualidade se expressar à luz do 

que Bell Hooks sugeriu: “o trabalho intelectual é uma parte necessária na luta pela libertação, 

fundamental para os esforços de todas as pessoas oprimidas e ou exploradas, que passariam de 

objeto a sujeito, que descolonizariam e libertariam suas mentes” (Rios; Ratts, 2022).  

Como o discurso ideológico, o racismo era absolutamente eficiente, não sendo restrito 

à classe dominante, mas também às classes dominadas. O ponto central na argumentação da 

autora não era convencer os marxistas acerca da exploração do negro pelo sistema capitalista, 

mas dar inteligibilidade para a diferenciação no processo de recrutamento e alocação de 

pessoas em postos de trabalho. Realidade aguda quando se trata da mulher negra, que é o tema 

ao qual Lélia se debruça quase em toda sua vida intelectual (Rios; Ratts, 2022).  

Em síntese, a obra de Lélia Gonzalez (1988) evidencia que gênero, raça e classe não 

podem ser compreendidos de maneira isolada, pois se constituem mutuamente em contextos 

históricos específicos. Sua trajetória intelectual e política demonstra como a experiência de 

mulheres negras brasileiras, dentro e fora da universidade, revela os mecanismos de exclusão 

que estruturam tanto o acesso ao ensino superior quanto a própria produção do conhecimento. 

​Ao destacar a força transformadora presente nas práticas cotidianas de resistência e na 

militância coletiva, Gonzalez não apenas denuncia a eficiência do racismo como discurso 

ideológico que atravessa todas as classes sociais, mas também explicita como ele se manifesta 

de modo mais agudo na vida das mulheres negras. Dessa forma, sua contribuição se consolida 

como um referencial indispensável para compreender a interseccionalidade como ferramenta 
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crítica, capaz de iluminar os processos de opressão e, ao mesmo tempo, de apontar para 

possibilidades concretas de emancipação e justiça social.  
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